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APELAÇÃO. EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
INSURGÊNCIA  DA  PROMOVENTE.
CONDENAÇÃO  DO  EMBARGANTE  EM
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  OMISSÃO.
REFORMA DO JULGADO.  VERBA HONORÁRIA.
PAGAMENTO.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
FIXAÇÃO  NOS  MOLDES  DO  ART.  20,  §  4º,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA.  VALOR  DA  CAUSA.  CORREÇÃO.
REJEIÇÃO.  INTEGRALIDADE  DO  CRÉDITO
EXEQUENDO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM
NESTE  PONTO.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.

- A extinção do processo sem resolução do mérito,
por inobservância ao  art. 739-A, § 5º, do Código de
Processo Civil,  autoriza a condenação ao pagamento
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dos  honorários  advocatícios  pelo  embargante,  em
observância ao princípio da causalidade.

-  Nas  execuções,  com  ou  sem  embargos,  os
honorários advocatícios eventualmente cabíveis  são
arbitrados  à  luz  do  art.  20,  §  4º,  do  Código  de
Processo  Civil,  em  obediência  ao  preceito  da
apreciação equitativa.

-  O valor da causa nos embargos deve corresponder
ao da execução, laborando em acerto a decisão que
considerou a totalidade do crédito exequendo.

-  O art.  557,  §  1º-A,  do  Código  de  Processo  Civil,
admite  que  o  relator  poderá  dar  provimento  ao
recurso  desde  que  a  decisão  recorrida  esteja  em
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 27/30, interposta
por   Nilzete Pereira de Lima Barros,  desafiando sentença prolatada pela Juíza de
Direito da Comarca de Mari, fls. 22/24, que, julgou extinto sem resolução do mérito,
os Embargos à Execução opostos pela Edilidade, nos seguintes termos:

Diante do exposto, REJEITO LIMINARMENTE, OS
EMBARGOS,  com fulcro no art. 739-A, § 5º c/c 739,
II,  ambos do CPC, e, EM SEQUÊNCIA, extingo o
processo sem resolução de mérito.
Deixo de fixar honorários advocatícios, em razão da
inexistência de sucumbência e da singeleza do feito.

Em seu arrazoado, a recorrente postula a condenação
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do embargante em honorários advocatícios, bem como pelo valor dado à causa, o
qual, na ótica do insurgente,  seria o da execução. Então, requer a modificação do
valor da causa para adequá-lo ao da execução e que a verba honorária leve este valor
em consideração quando fixar a sucumbência.

Sem  contrarrazões  a  este  apelatório,  conforme
certidão de fl. 33/V.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  do  Dr.  José
Raimundo de Lima, fls. 43/45, não lançou opinativo de mérito. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Colhe-se  dos  autos  ter  o  Município  de  Mari
ingressado com Embargos à Execução, em face de Nilzete Pereira de Lima Barros,
alegando existir  excesso  de  execução  nos  valores  discriminados  pela  embargada
advindos do título executivo judicial dos autos tombados sob o nº 061.2009.000369-
2/001,  em  anexo,  conquanto  não  os  apresentou  de  forma  clara,  notadamente  na
atualização da dívida, isto é, juros e correção monetária.

Ao apreciar o feito,  como visto,  a sentenciante não
proferiu julgamento de mérito, abstendo-se, outrossim, de condenar o Município de
Mari em honorários advocatícios, dando ensejo ao manejo do reclamo em evidência. 

Na sua essência, a irresignação recursal manifestada
pela  apelante  cinge-se  aos  seguintes  pontos:  condenação  do  sucumbente  em
honorários advocatícios, no percentual do montante executado; correção do valor da
causa apresentada pelo Município, adequando-o ao da execução.

Assiste parcial razão à recorrente.
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Pois bem.  O nosso ordenamento jurídico é pautado
pelo princípio da causalidade, ou seja, somente aquele que deu causa à demanda ou
ao incidente processual deverá arcar com as despesas dela decorrentes, entre as quais
constam os  honorários advocatícios.

Nesse  compasso,  segundo  o  princípio  da
causalidade, as despesas advindas do processo constituem-se no ônus para aquele
que deu causa à demanda. A propósito, vale citar a doutrina de Nelson Nery Júnior
e Rosa Maria  Andrade Nery: (...)  Pelo  princípio  da  causalidade,  aquele  que deu
causa  à  propositura  da  demanda  ou  à  instauração  de  incidente  processual  deve
responder  pelas  despesas  daí  decorrentes,  isto  porque,  às  vezes,  o  princípio  da
sucumbência  se  mostra  insatisfatório  para  a  solução  de  algumas  questões  sobre
responsabilidade pelas despesas do processo. (Código de processo civil comentado.
10. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008, p. 222).

Calha  trazer  a  lume  os  seguintes  julgados  do
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  CAUTELAR.
LITIGIOSIDADE  CONFIGURADA.
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. CABIMENTO.
1.  Diante  do  Princípio   da   Causalidade   e   da
resistência  da   parte   contrária   à  pretensão
deduzida em juízo, o STJ já firmou o entendimento
de  que  é  possível  a  condenação  em  honorários
advocatícios em Ação Cautelar.
2. Agravo Regimental não provido. (AgRg  no REsp
900.855/SP,  Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, DJe 24.3.2009) - destaquei.

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
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DISSÍDIO  COMPROVADO.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  ADIMPLEMENTO  VOLUNTÁRIO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  NÃO-
CABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1.  A  condenação  em  honorários  advocatícios,  no
direito  pátrio,  pauta-se  pelo  princípio  da
causalidade, ou seja, somente aquele que deu causa à
demanda ou ao incidente processual é que deve arcar
com as despesas deles decorrentes.
2.  Incidem  honorários  advocatícios  na  fase  de
cumprimento  da  sentença,  na  nova  sistemática  de
execução  estabelecida  a  partir  da  edição  da  Lei  n.
11.232/05, quando não há o adimplemento voluntário
da  condenação  fixada  na  fase  de  conhecimento.
Precedente  da  Corte  Especial  (REsp  n.  1.028.855  -
SC).  A inexistência de adimplemento voluntário do
devedor,  depois  de  já  condenado  em  fase  de
conhecimento,  dá  causa  a  novas  condutas
processuais,  em razão do que há de se determinar
nova condenação em honorários.
3.  No adimplemento voluntário, diferentemente, o
pagamento é simples desdobramento lógico, legal e
natural  da  obrigação,  fixada  na  sentença
condenatória.  A causa  que  deu origem a  tal  ação
cognitiva  condenatória  já  foi  compensada  pela
fixação de seus próprios honorários sucumbenciais.
Portanto, não deve ser fixada nova verba honorária,
porquanto não se tenha gerado novo esforço laboral
para os advogados de nenhuma das partes.
4. Recurso  especial  não  provido.  (REsp
1059265/RS,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda  Turma,  julgado  em  14/12/2010,  DJe
08/02/2011) - negritei.
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E, em sede do Tribunal de Justiça catarinense:

APELAÇÃO  CÍVEL. Embargos  à  execução.
Julgamento  antecipado  da  lide.  Cerceamento  de
defesa. Inocorrência. Desistência expressa das provas
requeridas  e  pedido  de  julgamento  antecipado.
Preliminar  afastada.  Exceção  de  contrato  não
cumprido. Impossibilidade de acolhimento ausência
de  elementos  de  convicção  que  permitam  aferir  a
alegada causa  do  título  exequendo ou a  obrigação
que supostamente o exequente deveria ter cumprido.
Excesso  de  execução.  Alegação não conhecida  pelo
julgador  singular,  ante  o  descumprimento  do  art.
739-a, § 5º, do CPC. Prévia determinação de emenda
à  inicial.  Descabimento.  Precedentes  do  Superior
Tribunal  de  justiça.  Honorários  advocatícios
possibilidade de fixação, nos embargos do devedor,
de  novos  honorários  de  sucumbência  além  dos  já
arbitrados na execução embargada. Precedentes  do
Superior  Tribunal  de  justiça  recurso  não  provido.
(TJPR;  ApCiv  1107233-0;  Maringá;  Décima  Quinta
Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Renato  Naves  Barcellos;
DJPR 31/01/2014; Pág. 422) - grifei.

Acrescente-se  que  é  entendimento  assente  do
Superior Tribunal de Justiça, conforme precedente abaixo colacionado, ser cabível a
fixação de honorários advocatícios em sede de Embargos à Execução, senão vejamos:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.
PRELIMINAR  DE  NÃO  CONHECIMENTO
AFASTADA.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  DE
SENTENÇA  PROFERIDA  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  AÇÃO  AUTÔNOMA.
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HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1.A questão relativa ao cabimento da condenação na
verba honorária em sede de embargos à execução em
mandado de segurança foi expressamente apreciada
pelo  Tribunal  de  origem,  com discussão  acerca  da
aplicação  da  legislação  federal  pertinente,  não
havendo  falar,  assim,  na  ausência  do  requisito  do
prequestionamento.
2.  O  acórdão  recorrido  contraria  a  jurisprudência
deste Superior Tribunal, que assentou entendimento
no  sentido  de  que  os  embargos  à  execução
constituem  verdadeira  ação  de  conhecimento  que
objetiva  a  desconstituição  do  título  executivo.
Tratando-se de ação autônoma, ainda que derivada
de  ação  mandamental,  submete-se  à  regra  geral
insculpida no art.  20 do CPC, pelo que é devida a
condenação  nos  honorários  advocatícios  (REsp  n°
885.997/DF,  relator  Min.  Arnaldo  Esteves  Lima,  DJ
05/02/2007).
3. Agravo regimental a que se nega provimento
(STJ,  AgRg  no  REsp  1272268/PR,  Rel.  Min.  Sérgio
Kukina,  1.ª  Turma,  julgado  em  03/03/2015,  DJ
09/03/2015).

De outra sorte, a verba honorária seguirá o disposto
no  art. 20, § 4º, do do Código de Processo Civil, cuja transcrição não se dispensa: 

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários
advocatícios. Essa verba honorária será devida tam-
bém,  nos  casos  em que  o  advogado  funcionar  em
causa própria. 
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(...) § 4º. Nas causas de pequeno valor, nas de valor
inestimável, naquelas em que não houver condena-
ção ou for vencida a  Fazenda Pública,  e nas execu-
ções, embargadas ou não, os  honorários serão fixa-
dos consoante apreciação equitativa do juiz, atendi-
das as normas das alíneas a, b e c do parágrafo ante-
rior - negritei.

Percebe-se, pois, que os honorários hão de ser arbitra-
dos, a critério da apreciação equitativa do juiz, considerados o grau de zelo do advo-
gado, o lugar em que o serviço for realizado, a natureza e a importância da causa, o
trabalho realizado e o tempo de duração do serviço. Assim, ainda que a causa verse
apenas sobre questão de direito, dispensando a produção de provas, deve-se estar
atento para o trabalho desempenhado e o zelo na defesa e exposição da tese jurídica,
não se aviltando os honorários advocatícios de forma a menosprezar a atividade do
patrocinador da parte. 

A respeito, 

APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.
REJEIÇÃO.  VENCIDA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  CONSOANTE  O  DISPOSTO  NO
ART.  20,  §4°  DO CPC.  NECESSIDADE REFORMA
DA  SENTENÇA  SOBRE  ESTE  PARTICULAR
ASPECTO. PROVIMENTO DO RECURSO.
Consoante  o  disposto  no  art.  20,  §4°  do  CPC,  nas
causas de pequeno valor,  nas de valor inestimável,
naquelas  em  que  não  houver  condenação  ou  for
vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados
consoante apreciação equitativa do juiz, atendidas as
normas das  alíneas  a,  b  e  c  do parágrafo  anterior.
(TJ/PB,  AC  0000219-78.2013.815.0611,  Des.  Saulo
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Henriques  de  Sá  e  Benevides.,  decidido  em
21/9/2015).

Portanto, arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), os
honorários advocatícios a serem arcados pela Fazenda Pública Municipal.

A pretensão referente a adequação do valor da causa
à  execução,  não  merece  maiores  considerações,  pois,  a  toda  evidência,  esta
deliberação  já  foi  atendida  pelo  embargante,  quando,  em  sua  petição  inicial,
precisamente à fl. 04, fez constar: “Dá-se a causa o valor de R$ 140.807,98 (cento e
quarenta mil oitocentos e sete reais e noventa oito centavo”. 

Ressalte-se, ainda, que o art. 557, § 1º-A, do Código
de Processo Civil, admite que o relator poderá dar provimento ao recurso, desde que
a decisão recorrida esteja em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência
dominante do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante o exposto,  DOU PROVIMENTO PARCIAL À
APELAÇÃO, fazendo-o monocraticamente.

P. I.

João Pessoa, 02 de março de 2016.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                          Desembargador 
           Relator
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